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A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE para
representá-la na execução do contrato.

Parágrafo Sexto

A CONTRATADA deve manteÍ no canteiro de obra um projeto completo e cópia das
especificações técnicas, memoriais, cronogÍama fisico-financeiro, planilha de serviços,
Boletim Diário de Ocorrências - BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado
pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão ficar reservados para o
manuseio da fiscalização.

A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização
prévia da fiscalização.

Parágrafo Oitavo

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de

ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

Parágrafo Nono

A ação ou omissão, total ou parcial, da Íiscalização do CONTRATANTE não elide nem
diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações
pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esla quanto a quaisquer inegularidades
resultantes de imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior, as quais não implicarão comesponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor
designado para a fiscalização.

Parágrafo Décimo

Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados
inadequados pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que

apresente defeitos, vícios ou incorreçôes, enquanto perdurar a vigência da garantia previsto no
ordenamento jurídico, deverá ser prontamente refeito, conigido, removido, reconstruído e/ou
substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro paÍa o

CONTRATANTE.

Parágrafo Décimo Primeiro
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Parágrafo Sétimo

Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má
qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as

noÍmÍrs e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos

defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as

despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substiruição do material rejeitado.
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Parágrafo Décimo Segundo

A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados
pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira
responsabilidade da CONTRATADA, nos termos do parágralo quinto da cláusula sexta.

Parágrafo Décimo Terceiro

A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A Í'inalidade
será revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os problemas potenciais.

Parágrafo Décimo Quarto
Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tomar-se-á
efetiva após o seu recebimento.

CLÁUSULÀ DECIMA PRIMEIRA- DAS oBRAS PROVISÓRIAS

A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e memoriais
propostos para as obras provisórias que se façam necessárias à fiscalização, que deverá
aprováJos caso estejam adequados ao objeto deste Contrato.

Parágrafo Primeiro

A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias

Parágrafo Segundo

A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo
projeto de obras provisórias.

Parágrafo Terceiro

A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competenles para o seu projeto de

obras provisórias.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DoS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS

Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA Íica obrigada a aceitar, nas

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativos que se ftzer (em) na
obra, nos limites autorizados em lei.

Parágrafo Primeiro

A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o
CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo
anterior.

,z<
l0

k



3 $,t

Parágrafo Segundo

Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, esses serão fixados mediante
acordo entre as paÍes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, respeitados os limites
estabelecidos no caput desta Cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DoS MATERIAIS, vEÍCULos, MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS

Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços
decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira
qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego
daqueles que julgar impróprios.

Parágrafo Único

Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em
referência à mão-de-obra, materiais, aÍigos e equipamentos, entender-se-á que os mesmos
devem ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a

finalidade a que se destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são

mencionados nas especificações técnicas e/ou memoriais como ''similar" a qualquer padrão
especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO

A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança
individual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fomecer a todos os trabalhadores o tipo
adequado de equipamento de proteção individual - EPl, deverá treinar e tomar obrigatório o

uso dos EPIs.

Parágrafo Primeiro

O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente,
conter a identificação da CONTRATADA.

Parágrafo Segundo

A CONTRATADA. em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à

negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, especialmente do

capitulo "Da Segurança e da Medicina do Trabalho", Portarias do Ministério do Trabalho e

Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho.

Parágrafo Tercciro

Deverão ser observadas peta CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança
necessárias à preservação da integridade Íisica de seus empregados e aos materiais envolvidos
na obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas
Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho. y'<r
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Parágrafo Quarto

O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança,
estando autorizada a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das
exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por
atraso na execução da obra.

Parágrafo Quinto

Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável
pela fiscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para
que seja providenciada a necessária perícia.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA . DA SEGURANÇA DA OBRA E DA
RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA

A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste conúato, nos termos do Art. 618
do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugnáJos quando contrariarem a boa
tecnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especilicações técnicas e/ou memoriais.

Parágrafo Primeiro

A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos
os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as

normas de segurança do trabalho.

Parágrafo Segundo

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados,
inclusive acidentes, moÍes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o
CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente

Contrato.

Parágrafo Terceiro

Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive
reclamações trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA
assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a
CONTRATANTE de quaisquer obrigações.

Parágrafo Quarto

A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma

e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços
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contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à
aplicação das penal idades cabíveis.

Parágrafo Quinto

A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito
praticado por seus pÍepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento
de danos materiais ou morais (AÍt.932,111, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE
ser responsabilizada por eles a nenhum título.

CLAUSULA DECIMA SEXTA . DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias, após
a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela
CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados
até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do
CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver
qualquer pendência por parte da CONTRATADA.

Parágrafo Primeiro

O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta)

dias do recebimento provisório. mediante comissão especificamente designada pelo

CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s)

obra (s) será(âo) considerada(.s) como recebida(s) definitivamente.

Parágrafo Segundo

O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da

obra, nem a ético-profissional pela perfeita execução do ContÍato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E
SUBCoNTRATAÇÃO

A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a neúuma
pessoa fisica oujurídica, sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE.

Parágrafo Primeiro

Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato, no todo ou em parte. a uma ou mais pessoas

físicas ou jurídicas sem autorização prévia, por escrito do CONTRATANTE, deverá

obrigatoriamente reassumir a execução da obra, no prazo máximo de l5 (quinze) dias, da data

da notificação ou aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais.

Parágrafo Segundo

Se eventualmente
CONTRATANTE,

for concedida
não reduz nem

subcontratação no todo ou
elimina as responsabilidades

em parte pelo
obrigaçôes dae

M
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CONTRATADA em decorrência deste Contrato, nem importará em estabelecer qualquer
vínculo entre o CONTRATANTE e o subcontratado.

As partes declaram conhecer as norrnas de prevenção à conupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n." 8.429/1992), a
Lei Federal n.' 12.84612013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste
contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que
seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem queÍ que seja, tanto por conta própria
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam
prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilibrio econômico
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste
contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da
mesma forma.

CLAUSULA DECIMA NONA. DAS PENALIDADES

A CONTRATADA quando não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar falsamente ou cometer fraude fiscal,
poderá ser aplicada, pela autoridade competente do CONTRATANTE e sem prejuízo da
reparação dos danos a ele causados, as seguintes penalidades:

a) advertência;
b) multa de mora de 0,1Vo (zero vírgula, um por cento) ao dia, sobre o valor da parcela
recebida por dia de atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prazo, este Termo será

encamiúado para abertura de Processo Administrativo;
c) multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) sobre o
valor da parcela inadimplida;
d) multa compensatória, em caso de inadimplência total. de 10% (dez por cento) sobre o valor
do contrato;
e) suspensão do direito de licitar junto ao CONTRATANTE, pelo prazo que o Prefeito
Municipal determinar, ate no máximo 2 (dois) anos, nas seguintes hipóteses:

e.1) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato,
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela

Administração;
e.2) não mantiver sua proposta;
e.3) abandonar a execução do contrato;
e 4) inconer em inexecução contrarual.

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
Municipal, pelo prazo que o Prefeito Municipal determinar. até no máximo de 5 (cinco) anos,

nas seguintes hipóteses:
f.l) fizer declaração falsa na fase de habilitação;
f.2) apresentar documento falso;
f.3) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
procedimento;
f.4) afastar ou procurar afastar paÍicipante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou
oferecimento de vantagens de qualquer tipo; ou

11
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Í.5) agir de má fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico;
f.6) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
f.7) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em viÍude de
atos ilícitos praticados, em especial, infrações à ordem econômica;
f.8) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na fbrma
da Lei.

Parágrafo Primeiro

As penalidades de Advertência, Suspensão Temporitia e Declaração de Inidoneidade poderào
ser aplicadas juntamente com as penalidades de nrulta, facultada a defesa prévia do
CONTRATADO.

Parágrafo Segundo

Sendo a licitante penalizada e incorrendo multa a respectiva importância será descontada do
valor da garantia contratual.

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá
o CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou cobradas judicialmenle.

Parágrafo Quarto

As penalidades previstas não excluem a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato

CLÁUSULA VIGÉSIMA. DA APLICAÇÃO oaS PENALIDADES

Quando forem verificadas situações, que ensejarem a aplicação das penalidades previstas na
cláusula anterior, o CONTRATANTE dará início a procedimento administrativo para

apuração dos fatos e, quando for o caso, impulação de penalidades, garantindo ao

CONTRATADO o exercício do contraditório e da ampla defesa.

CLÁL]SULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o Contrato, independentemente de

interpelação judicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer

espécie, nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica;
b) quando a CONTRATADA transferir. no todo ou em parte, o Contrato a quaisquer

empresas ou consórcios de empresas sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE;
c) quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da

CONTRATADA sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE;

Z
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d) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da
CONTRATADA e desobediência da determinação da fiscalizaçâo, e
e) demais hipóteses mencionadas no Art. 78 da Lei 8.666/1993.

Parágrafo Primeiro

A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará
a apuração de perdas e danos, a perda da garantia de execução, sem embargos da aplicaçào
das demais penalidades legais cabíveis.

Parágrafo Segundo

Declarada a rescisão do contrato. que vigorará a partir da data da sua assinatura, a

CONTRATADA se obriga, expressamente, a entregar o percentual executado e/ou o objeto
deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer nalureza,
devendo, obrigatoriamente, apresentar os documentos previstos na alínea "f' da Cláusula
Oitava deste contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL

Integram e completam o presente Contralo, para todos os fins de direito, obrigando as partes
em todos os seus termos, os seguintes documentos cujos teores são de conhecimento da
CONTRATADA: o instrumenlo convocatório, projetos, especificações técnicas, memoriais,
proposta, planilha de serviços, cronograma Íisico-l'inanceiro, anexos e pareceres que Íbrmam
o processo.

CLAUSULA VIGESIMA TERCEIIIA. DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação
em vigor e aplicáveis a espécie.

CLÁUSULAVIGÉSIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES

Serão incorporadas a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, quaisquer alterações nos
projetos, nas especificações técnicas, nos memoriais, nas quantidades, no privo de execução

ou nos valores, decorrentes das obrigações assumidas pela CONTRATADA, com anuência
expressa e prévia do PARANACIDADE.

Parágrafo único

Para a prorrogação, tão somente, do prazo de vigência contratual, respeitados os preceitos da
lei, não será necessária anuência prévia do PARANACIDADE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA. DO CONHECIMENTO DAS PARTES

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem
como dos demais documentos a ele vinculados.
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CLÁUSULA VIGESIMA SEXTA - DAS DISPosICÕEs GERAIS

Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde já
acordado entre as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados por
extenso.

Parágrafo Unico

Deverá a CONTRATADA notiÍicar à fiscalização e aguardar instruções sobre os
procedimentos a serem seguidos, quando vier a ser descoberto qualquer objeto de valor
histórico ou valor significativo em qualquer pal1e do canteiro de obras e/ou local em que está
sendo executado o objeto do presente contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - Do FoRo

As partes elegem o foro da Comarca de São Jerônimo da Serra, Estado do Paraná, para dirimir
quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renurciando a qualquer outro, por mais
privilegiado que seia.

E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual teor e

forma, na pre sença das testemunhas abaixo.

No I
TANTE CON ADA

Kon Thia ispo Mello

bara, 01 dejulho de 2019.
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AO MUNICÍPIO DE NOVA SÂNTA BÁRBARA

A Berkley International do Brasil Seguros S/A tem a satisfação em tê-lo mmo Segurado. Segue em anexo a
apólice de Seguro Garantia no 014142019000707750710582, emitida em conformidade com a MP no
2.200-21200t
que instituiu a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira, ICP - Brasil, a qual garante a autenticidade,
a integridade e a validade de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações
habilitadas que utilizem certificados digitais.

Isto significa que a apólice digital, que V. Sas agora recebe, tem a mesma validade jurídica da apólice
impressa, todavia com as vantagens e segurança das transações eletrônicas certificadas digitalmente.

Além da segurança do processo de certificação digital, a autenticidade deste documento poderá ser verificada
através de nosso site www.berkley.mm.br, e confirmada após 7 (sete) dias úteis da emissão da

4pólice/endosso, 
através do site www.susep.gov.br utilizando o no 014142019000707750110582000000.

Atenciosamente

BERKLEY INTERNATIONAL DO BRASIL SEGUROS SA.01414

rÍrulo: ApórrcE sEGURo GARANTTA Noo14142o190o07o775o1ros82 - ENDosso ooooooo
Documento eletr6nico digitalmente assinado por:

ICP
Brasil

rcP
Brasil

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme irP no 2,200-2/2001, quê instituiu a inÍra-estrutura de Chaves Públicas Bíasileiras -

-lCP - BÍasil por: S,gnatários(as):

José Marcelino Risden N' de Série do Certmcado: 11DE1901115E555C Dala e Hora Atual Jul I 2019 1:00PM

ALEXANDRO BARBOSA SANXES N' de SéÍie do Certificado: 1 1DE19011í 5E3C14 Data e Hora Atual Jul 1 2019 1:00PM

b i gerktey Brasil Seguros

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que Ihe oferece o art. 62 da Constiluição, adota a seguinte Medida Provisória, com
Íorça de leil

Art1o-FicainstituidaalnÍra-EstruturadeChavesPúblicasBrasileiras-ICPBrasil,pâragarantiraautenticidade,aintegridadeeavalidade
jurídica do documentos em íormâ eletrônica, das aplicaçóes de suporte e das aplicações habilitadas que utilizem certificados digitais, bem

como â íealização de tíansaçôes eletrônicas seguras.

N" Apólice: 014í42019000707750110582 - ENDOSSO 0000000
Controle lnterno: 1 123703

Data da publicação: Jul 1 2019 1:00PM
Publicado por: Seguradora BERKLEY INTERNATIONAL DO BRASIL SEGUROS SA - 01414

--:::-.:.::-:.1--]--:





Apólice - Via Segurado

7-PORTO ATEGRE 014142019000707750110582 0000000 9624285 otloT l2oL9

T.RISCOS FINANCEIROS 75.GARÁNTIA SEGURADO - SETOR PÚBLI Executante / Obrigações Trabalhistas e Previdenc

MUNICÍPIO DE NOVA SANTA BÁRBARÁ
cliPl
95.561.080/0001-60

Endereço

R WALFREDO B MORÂES s/n
cÉP

86250-000 CENTRO
cidàd€
NOVÀ SÂNTA BÂRBARÁ PR

DADOS DO TOMADOR

BM P ENGENHARIA LTDA 29.783.005/0001-10
CNP]

R CRISTIANO CEZÂR DA SILVA 17 - CENTRO 0
CEP

84290-000
Bairo
CENTRO

cidade
SAPOPEMA PR

A BERKLEY INTERNATIONAL DO BRASIL SEGUROS 5A - 01414, a seguir denominada "SEGURADORÂ", tendo em vista as declarações constantes
da proposta dê seguro mencionada, que lhe foi apresentada pelo*TOMADOR" acima identificado, proposta esta que, servindo de base para a
emissão da pÍesente AÉlice, fica fazendo parte integrante deste contrato, obriga-se a indenizar o'SEGURADO'de acordo com as Condições
Gerais, Bpeciais e Particulares anexas e que fazem parte integrante da presente apólice, as reparaçôes pecuniárias decoÍrentes dos riscos do

$ryro, tudo de acordo com as condições gerais, especiais e particulares anexas.

GARANTIAS:
TOTAL DA IMPORTÂNCh SEGURADA: R$ 20.935,84 (VINIE I4IL Ê NOVECENTOS E TRINTA E CINCO REAIS E OITENTA E QUAIRO
cENTAVOS).
VIGENCIA: DAS 24:00H DO DIA 4 DE IULHO DE 2019 AS 24:00H DO DIA 4 DE SETEMBRO DE 2020.
Ficam fazendo parte lntegrante e inseparável da presente apólice, os seguintes ANEXOS que ora ratificamos:
1) Demonstraüvo de Prêmio;
2) Condições Particulares;
3) CondiÇões Especiais;
4) condiçõeJ Gerais;
O BS E RVAÇOES:
- Apólice emjtida conforme TERMoS E coNDIÇõEs DA ctRcuLAR susEP No 477, de 30 de setembro de 2013 e seus ANExoS
e PRoCESSO SUSEP No 15414.9020322013-11;
- Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a apólice ou endosso foicorretamente
registrado no site da SUSEP - www.susep.gov.br;
- DDG Berkley: 0800-7700797.

SUSEP - Superintendência de Seguros Privados - Aubrquia Federal responsável pela fiscalização, normatização e controle dos mercados de
seguro, previdência complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem de seguros - site www.susep.gov.br - Atendimento gratuito ao
público Susêp 0800-021-8484

CONDIÇóÊS DE MODALIDADE

LIMITES INICIO VIGENCIAMODALIDADES

04t09t2020R$ 20.935,84 04t07t201945'13-Executante / Obrigaçôes Trabalhistas e PrevidenciáÍias

coR R

IO2OO3354O. MUTUUS CORRETORÂ DE SEGUROS

s€gurâdora: BERKLEY INTERNATIONAL DO BRASIL SEGUROS SA - 01414

Endêr€@: Av Presidente luscelino Kubitschek, 1455 15 andar - São P

CNPJ: 07 021 544/0001-89 para fatar com à ouvidoria Berkley ligue para: oaoo-7g7-3444
SAC: 0800-777-3123 ou envae um e mail parô: ouvidorla@bêrkley.com,br

Ooclmsnto sl6!ônico as.ínado .rigiratmênre mÍoíiê MP no 2.200-2OOr , quê insralui a l.Írà-estrulu.á dê Chávê§ Públicas Brasil€iê - ICP - B€sil po, Signâ!áÍios

Jo6é Marcsfno Riíên il' dê Sáie do Cêíificádo: 1 10Ê 1901 1 l5E555C Dâla s Hola Alual Jul 1 2019 1:0OPM

AIEXÂNORO BARBOSA SÂNXES t{" de Séne do CelüÍcsdo: 1 1 OE 1901 I 15E3C14 Oata € Hdã Atual Jul 1 2019 1 :oOPM

O PRES|DENÍE OA REpÚBLrcÁ. m ue de atibuiçao que ül€ olerece o an. 62 da Consütuição, adota a sêsui.tê Medida P.ovisó{ia. com íoçã dô lêr: 
^n 

10 -
Flcâ insltuida a lDÍ.a-E$ruruE rtê Chaves Públicás Brasibras - ICP &as , pâra gEranln a autênÜciradê, a iolêgída& e a vdlidêdê ,uridica d€ doc1]nienlÔs em

ío.Í\a âtêtónica, des apticáçõê de supoíê e das apticaçóês I'abrlaládâs quê útjlizêm cêriilie.lo6 dillitais, bem como a rcalzâção ê transaféês êlêtúnies

I Berkley Brasil Seguros

Páoina:2/18

r

DADOS DO SEGURÁDO

FIM VIGENCIA
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DEMONSTRATIVO DE PRÊMIO

ImportânciaSegurada: R$ 20.935,84

Período de Vigênciai 0410712019 à 0410912020

^mio Líquido: R$

Adicional de Fracionamento: R$

(') Custo de Cadastro e Acompanhamento de Crédito RS

245,49

0,00

0,00

245,49Prêmio Total:

Condição de Pagamento:

Numero de Prestações:

1a Prestação:

Demais Prestaçóes:

Forma de Cobranç:

Vencimentos:

À vista

1

245,49

0,00

TiTULO DE COBRANçA CEF (REMEssA oNLINE)

t3l07l2ot9

MODALIDADES

4513-Executante / Obrigações Trabalhist s e Previdenciárias R5 245,49

(*) Conforme disposições da Circular SUSEP 401 de 25 de fevereiro de 2010 e Nota Tecnica Atuarial, processo SUSEP no
!5414.0014531200743, aprovada em 26 de outubro de 2007.

Em atendimento à Lei 12.741112 informamos que incidem as alÍquotas de 0,65% de PIS/Pasep e de 4% de COFINS sobre (os prêmios
de seguros/as confibuiçõ€s a planos de caráter previdenciário/os pagamentos destjnados a planos de capitalização), deduzidos do
estabelecido em leqislado específica.

b i gerfley Brasil Seguros
a Berklêy Ccmpan,

Páôinà-l/1R
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ESTE CONTRÁTO DE SEGURO GARÂNTE A INDENIZAÇÃO, ATÉ O VALOR DA GARÂNTIA FIXADO NA APóUCE, PELOS PRUUÍZOS
DECORRENTES DO INADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇOES ASSUNIIDAS PELO TOMADOR NA MINUTA DO CONTRATO PRINCIPAL,
ORIUNDO DO PROCESSO NO . E EDTTAL NO OU2O19, QUE TEM POR OBIETO A CONÍRUdO DE CONFORME CONDIÇôES DO
CONTRAT,O 34/2019 DTSCRITO NA CúUSULA DO OBJETO DO CONÍRATO FIRI',IADO ENTRE O TOMADOR E SEGURADO, E COBERTO POR

ESTÁ APÓLICE. A VIGÊNCIA DESTA GARANTIA NA MODALIDADE EXECUTANTE coNSTRUToR É DE 04Io7I2o19 
^ 

O4IO9I2O2O, COM
IMPORTÂNCrA SEGURADA DE R$ 20.935,84.

A BERKLEY INTERNATIONAL DO BRASIL SEGUROS SA - 01414, inscrita no CNPI sob o no de 07-02:r-54410001-89, com sede à Av
Presidente Juscelino Kubitschek, 1455 15 andar , São Paulo, SP, âtravés desta Apólice de Seguro Garantia, garante ao SEGL.JRADO:
MUNICIPIO DE NOVA SANTA BARBARA , inscrito no CNPJ/CPF sob o no 95.561.080/0001-60, com sede à R Walfredo b Moraes, S/n -
Centro, Nova Santa BáÍbara, PR as obrigações do TOI,IADOR: BM P ENGENHARIA LTDA, inscrito no CNPI sob o no 29.783.005/0001-10,
com sede à R CRISTIANO CEZAR DA SILVA 17 - CENTRO, Sapopema, PR até o valor de R$ 20.935,84 VINTE MIL E NOVECENTOS E
TRINTA E CINCO REAIS E OITENTA E QUATRO CENTAVOS, na modalidade abaixo descrita.

lvlodalidade - Executante / Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias
Importância Sequrada - R$ 20.935,84

-ncia 
- das 24:00h do dia 4 de lulho de 2019 as 24:00h do dia 4 de Setembro de 2020

OBJETOI

COBERTURA ADICIONALI

EM COT4PLEMENTO À GARANTTA DESCRITA ACIÀ1A, ESTÀ APÓLICE CONTE14ILA TAMBEM COBERTURÂ ADICIONAL DE OBRIGAÇÀO
TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA, GARÂNTINDO O REEMBOLSO DOs PRUUÍZOS COI.]]PROVADAI4ENTE SOFRIDOS EM RELAÇÃO ÀS

OBRIGAÇOES DE NATUREZÂ TRABALHISTA E PREVIDENC1ARIA DE RESPONSABILIDADE DO TOMADOR ORIUNDAS DO CONTRATO
PRINCIPAL NAS QUAIS HA]A CONDENAqO JUDICIAL DO TOI4ADOR AO PAGAMENTO E O SEGURADO SÜA CONDENADO

SUBSIDIAR]A14EúTE E QUE OS VALORE. TENHÂM SIDO PAGOS POR ESTE, EM DECORRÉNCIA DE SENTENÇA CONDENATóRIAS
TRANSTTADA Ety IULGAôO, BEM COt O DO TRSNSTTO EM JULGADO DOS CALCULOS HOMOLOGADOS OU AINDÁ NAS HIPóTESES DE

ACORDO ENTRE AS PARTES COI"I PREVIA ANUENCIA DA SEGURADORA E CONSEQUENTEMENTE HOMOLOGAçIO DO PODER

.}.IQICIÁRIO. A VIGÉNCIA DESTA GARANTIA ADTCIONAL TRABALHISTA E PREVIDENCIARIA É DE O4l07l20I9 A 04IO9I2O2O, SENDO QUE
, ,ONDIÇÕES ESPÊCIAIS RELATIVAS A ESTA COBERTURA FAZEM PARTE INTEGRÁNTES E INSEPARÁVEIS DESTA GARANTIA.

A MODAUDADE E A IMPORTÂNCIA SEGURADA ACIMA, DISPOSTAS NAS CONDIÇõES DE MODALIDADE, CONTEMPLAM AS COBERTURAS

ADICIONAIS DESCRITAS ABAIXO :

UMÍIE MAXIMO DE INDENITAçÂO PARA COEERTURA DE EXECUTANÍE CONSTRUTOR: ATE IOOO/O DO VALOR DA IMPORTÂNCIA
SEGURADA DISPOSTAS NAS CONDIÇOES DE MODALIDADE.

UMITE J'4ÁXIMO DE INDENIZAÇÃO PARA COBERTURA ADICIONAL TRABALHISTA E PREVIDENCúRIA: ATÉ IOOO/O DO VALOR DA
IMPORTANCIA SEGURADA DISPOSTAS NAS CONDIçOES DE I4ODALIDADE.

b I Bert<ley Brasil §eguros
ê B?.Llêy Ccmpàny
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UMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO GLOBAL, CONTEMPLANDO TODAS AS COBERTURAS DA APÓLICE: R$ 20.935,84.

PORTO ALEGRE, 1 DE JULHO DE

b i sertt"v ?í.?::l,,seguros

Páôinâ (/1R

-a

{t
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Condições e Cláusulas do Seguro

Cláusulas Particulares

1, Esta aÉlice é emitida de acordo com as condi6es da Circular da SUSEP no 47213 e fica expressamente estabelecido que para todos os
flns e efeitos de direito, a regulação do sinistro observará o dispodo nas Condições Gerais e Especiais da presente Apólice.

2- Esta aúlice não poderá ser utilizada como complemento ou endosso de aúlice anteriormente iornecida por esta seguradora referente
ao mesmo edital e/ou contrato objeto deste seguro.

3. A presente apólice, de riscos declarados, assegura o cumprimento das obrigações diretas do tomador perante o segurado,
especiflcamente descritas no objeto desta aÉlice, de acordo com a modalidade de seguro-garantia indicada na mesma, não assegurando o

-amento de quaisquer danos acordados, indenizações a terceiros, danos ambientais, Iucros cessantes, despesas de contenção de sinistro

"- despesas de salvamento, não assegurando, ainda, riscos referentes a outros ramos ou modalidades de seguro, obrigações quanto ao
pagamento de tributos, quebra de sigilo e conÍldencialidade em conformidade com a legislação nacional aplicável ao seguro-garantia.

4. Ao aceitar este documento o Segurado concorda que esta SeguÍadord não terá responsabilidade de indenizar reclamação quanto à
cobeÍtura desta garantia, se for constatado qualquer indício de sinistro ou inadimplemento contratual que tenha origem anterior à data de
emissão do presente instrumento e que não tenha sido previamente informado pelo Segurado à seguradora,

5, Fica estabelecido que, especlficamente para fins indenitários, não estarão cobertos pela presente apólice de seguro gaÍantia, quaisquer
prejuízos e/ou demais penalidades decorrentes de rescisão de contrato garantido pela presente aúlice de seguro, não relacionados
diretamente ao inadimplemento quanto à execudo do objeto do contrato, causados exclusivamente pelo Tomador, bem como aqueles
relacionados a atos, fatos ou indicios de violação às normas de anticorrupÉo, estejam ou não vinculados ao contrato garantido pela

aúlice, perpetrados pelo segurado, tomador ou controladas, controladoras e coligadas, seus respectivos sócios e acionistas,
representantes, titulares ou funcionários.

6. Considerando que esta Seguradora integm o Grupo w.R Berkley Corporation e sendo a CorporaÉo uma Sociedade Anônima Norte
Americana que se subordina as Normas e Legislaçôes internâcionais e, portanto, deve manter políticas de proibição e/ou restrição nos
teÍmos das resoluções das Nações Unidat as teis ou os Íegulamentos da União Europeia, Reino Unido e dos Estados Unidos quanto as
sanções comerciais ou econômicas, estão excluídos todos e quaisquer prejuízos/sinistros reclamados poÍ pessoa física ou jurídica que tenha
negócio e/ou atividade e/ou estejam em situades que violem Leis, Sançõ€s, Regulamento ou Embargos econômicos, tais como, mas não

se limitando as noÍmas OFAC (Office of Foreign Assets Control) e GAFI (Grupo de Ação Financeira contra â Lavagem de Dinheiro e o
Financiamento do Terrorismo).

b I gerfley Brasll §eguros

7-PORTO ALEGRE
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1. OBJETO:
1.1. Este contrato de seguro garante a indenização, até o valor da garantia fixado na apólice, pêlos prejuízôs decorrentes do
inadimplemento das obrigaçóes assumidas pelo tomador no contrato principal, para construção, fornecimento ou prestação de
serviços.
1,2. Encontram-se também garantidos poÍ este contrato de seguro os valores das multas e indenizações devidas à
Administração Pública, tendo em vista o disposto na Lei no 8.666/93.
1.3. Poderá ainda ser contratada, com verba específlca independente, a Cobertura Adicional de Ações Trabalhistas e
Previdenciárias, conforme descrito no Capítulo III deste Anexo.

z. ornnrçõrs:
Define-se, para efeito desta modalidade, além das definições constantes do art. 6" da Lei n' 8.666/93 e do art. 2o da Lei no
8.987/95:
I .^r.iuízo: perda pecuniária comprovada. excedente aos valores originários previstos para a execução do objeto do contrato
principal, causada pelo inadimplemento do tomador, excluindo-se qualquer prejuízo decorrente de outro ramo de seguro, tais
como responsabilidade civil, lucros cessantes.

3. vrcÊncra:
3.1. A vigência da apólice será flxada de acordo com as seguintes regras:
I - coincidindo com o prazo de vigência do contrato administrativo pertinente à execução de obras, serviços e/ou compras;
II - por períodos renováveis, no caso de concessões e permissões do serviço público.
3.2. As renovações, a que sê rêfere o inciso II do item 3.1., não se presumem, serão precedidas de notificação escrita da
seguradora ao segurado e ao tomador, com antecedência de até noventa dias da data do término de vigência da apólice em
vigor, declarando seu explícito interesse na manutenção da garantia.

4. ExpEcrATrvÀ nrcumaçÃo E cARAcrERrzAçÃo oo slusrno:
4.1. Expectatívâ: tão logo realizada a abertura do processo administrativo para apurar possível inâdimplência
do tomador, este dêvêrá ser imediatamente notiÍicado pelo segurado, indicando clâramente os itens não
cumpridos e concedendo-lhe prazo para regutarização da inadimplência apontada, remetendo cópia da
notificâção para a seguradora, com o Íito de comunicar e registrar a Expectâtiva de Sinistro.
4,2, Reclamação: a Expectativa de Sinistro será convertida em Reclamação, mediante comunicação pêlo
segurado à seguradora, da finalização dos procedimentos administrativos que compnovem o inadimplemento
do tomador, data em que restará oficializada a Reclamação do sinistro.
4.â. Para a Rêclamação do sinistro seÉ necessária a apresentação dos seguintes documentos, sem prejuízo
do ursposto no item 7.2.1. das Condições Gerais:
a) Cópia do contrato principal ou do documento em que constâm as obrigações assumidas p€lo tomador, seus
anexos e aditivos se houver, dêvidamente assinados pelo segurado e pelo tomadori
b) Cópia do processo administrativo que documentou a inadimplência do tomadori
c) Cópias de atas, notiÍicações, contra notificaçõês, documentos, correspondências, inclusive e-mails, trocados
entre o segurado e o tomador, rêlacionados à inadimplência do tomador;
d) Planilha, relatório ê/ou correspondências informando da existência dê valores retidos;
e) Planilha, relatório e/ou correspondências informando os valores dos prejuízos sofridos;
4,2.2. A não formalização da ReclamaÉo do Sinistro tornará sem eÍeito a Expectativa do Sinistroi
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4.3, Caracterização: quando a seguradora tiver recebido todos os documêntos listados no item 4.2.1. e, após
análise, Íicar comprovada a inadimplência do tomador em relação às obrigações cobertas pela apólice, o
sinistro ficará caracterizado, devendo a seguradora emitir o relatóÍio final de regulaçãoi

s. ÍrATrFrcAçÃo:
Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenham sido alteradas pela presente Condição
Especial.

COBERTURA ADICIO AL I: AçõES TRÂBATHISTAS E PREVIDENCIÁRHS:

1. .TBJETO:
1.1. Esta cobertura adicional tem por objeto garantir exclusivamente ao segurado, até o limite máximo de indenização, o
reembôlso dos prejuízos comprovadamente sofridos em relação às obrigaçõ€s de natureza trabalhista e previdenciária de
responsabilidade do tomador oriundas do contrato principâlr nas quais haja condenaÉo judicial do tômador ao pagamento e o
segurado seja condênãdô subsidiariamente e que os valores tenham sido pagos por este, em decorrência de sentença
condenatória transitada em julgado, bem como do trânsito em julgado dos cálculos homologados ou ainda nas hipóteses de
acordo entre as partes com prévia anuência da seguradora e consequente homologa$o do Poder Judiciário.
1.2. No que diz respeito à subsidiariedade, a responsabilidade do segurado será referente à relaÇo trabalhista e/ou
previdenciária entre o autor/reclamante da demanda trabalhista e o tomador, oriundas do contrato principal objeto desta
garantia. ocorridas dentro do perí'odo de vigência da apólice. Consequentemente, a responsabilidade da seguradora será
relativa ao perícdo de vigência da apólice e que o débito trabathista seja decorrente unicâmente do lapso temporal garantido.

2, DEFIÍ{IçóES:
Definem-se, para êfeito desta cobertura adicional:
2.1. Autor/Reclamante: aquele que propõe na justiça trabalhista uma reclamatoria e esh seja oriunda do conkato principal,
firmado entre tomador e segurado, o qual é objeto da aÉlice em quêstío.
2.2. Limite Máximo de Indenização: valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o segurado em função do
pagamento de indenização, por cobertura contratada.
2.3. Obrigações Previdenciárias: são aquelas especificadas pelas Lêis no 8.2L2191e todas as suas alterações posteriores no
qu^tguber, bem como êm leis esparsas, as quais dispõem sobre o recolhimento das contribuições devidas a câda categoria
de -,ílpregado, obseÍvando-se as datas e percentuais.
2.4. Obrigaçõês Trabalhistas: êntende-se por obrigações trabalhistas as decorrentes do pagamento da contraprestação devida
ao êmpregado pelo seu labor dispensado ao tomador, bem como de seus encargos, sendo a remuneraÉo a que tem direito e
todos seus reflexos, conforme determina a legislação em vigor.
2.5. Responsabilidade Subsidiáía: é aquela que recai sobre garantias que somente são exigidas quando a principal é

insuficiente, ou seja, inadimplente o rêal emprêgador - prestador de serviços, aqui denominado tomador, e esgotadas as
tentativas de executá1o, pode-se exigir do segurado o cumprimento das obrigaçóes do réultomador, desde que o segurado
tenhô participado da relação processual e conste do título exêcutivo judicial.

b I gerfley Brasil Seguros
a Bêrkley Compâny
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4. ACORDOS:
4.1. Nas hipóteses, e no momento, em que o segurado tênha intenção de rêalizar acordos nas açóês judiciais
cobertâs por esta cobertura, o mesmo deverá enviar uma memória de cálculo simples das verbas pleiteadas
p.^ autor, iuntamentê com uma estimativa do valor a ser acordado.
4.-, A seguradora, após receber os documentos constantes no item 4.1, e fizer sua análise da situação
fático-jurídica, enviará ao segurado em até 20 (vinte) dias da data do recebimento, sua aceitação ao valor
proposto, ou apresentará um valor máximo alternativo ou ainda, manifestar-sê-á se enviará preposto para
audiência, cuja data será devidamentê comunicada pelo segurado em tempo hábil.
4,3, Acordos decorrentes das reclamatórias trabalhistâs e/ou previdenciárias poderão ser realizados, desdê
que cumpridos os requisitos dos ítens 4.1. e 4.2.

5. INDENIZAçÂO:
Caracterizado o sinistro na forma descrita no item 3.5., a seguradora indenizará o segurado, por mêiô de reembolso, até o

I PrÕmstã I Dt. Emissãô

lesz+zss louot lzots

3. ExpEcrATrvA, necuulçÃo E cARAcrERrzAçÃo oo srNrsrno:
3.1. Expectativa: quando o segurado receber citação(ões) judicial(ais) para apresentar dêfesa trabalhista e/ou
previdenciária, cujo autor/reclamante reivindique crédito de natureza remuneratória ou direito de
responsabilidade do tomador, deverá comunicar à seguradora, tiio logo seja citado, enviando cópia(s) da(s)
referida(s) citação(ões) e de todo(s) documento(s) juntado(s) aos autos tanto pelo autor/ reclamantê como
pelo réu/tomador.
3.1.1. Caso ocorra o item 3.1. acima e reste pendente o trânsito em julgado da sentença, o segurado terá seus
direitos prese?vados até decisão deÍinitiva.
3.1.2. Estão cobertas por esta garantÍa somente as ações trabalhistas distribuídas na Justiça do Trabalho.
3.2. Reclamação: a Expectativa de Sinistro será convertida em Reclamação, mediante comunicação do
segurado à seguradora, quando transitada em julgado a ação, com o pagamento dos valores constantes na
condenaÉo do segurado.
3 \.. Para a ReclamaÉo do Sinistro será necessária a apresêntâção dos seguintes documentos, sem prejuízo
do cÍisposto no item 7,2.1. das Condições Gerais:
a) comprovônte(s) de pagamento dos valores citados no item 3.2, desta Cobertura Adicional;
b) ceÉadão(ões) de trânsito em julgado das sentenças proferidas e com os valores homologados;
c) acordo devidamente homologado pelo Poder Judiciário, se houver,
d) guias de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo dê Sêrviço - FGTS;
e) guias de recolhimento do INSS dos empregados que trabalharam nos seruiços contratados;
O documentos comprobatórios de que o autor/reclamantê trabalhou para o Éu/tomador no contrato principal
dentro do período de vigência da apólice,
3.3. A Reclamação de Sinistros ampãrada pela presente cobeÉura poderá ser reâlizada durante o prazo
prescricional, nos termos o art,70, inciso xxIX da Constituição da Rêpública, no que se refêre ao Direito do
Trabalho.
3.4. A não formalização da Reclamação do Sinistro tornará sem efeito a Expectativa do Sanistro;
3.5. Caracterização: recebida a notificação, devidamente acompanhada dos documentos citãdos no item 3.2.1,
a Seguradora deverá concluir o processo de regulação de sinistro e emitir o relatório final de regulação de
sinistro,
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limite máximo de indenização estabelecido na apólice.

6. PERDA DE DIREITO:
Além das perdas de direito descritas na Cláusula 11 das Condições Gêrais, o segurado perderá o direito à
indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:
I - não cumprimento por partê do segurado das êxigências descritas na Cláusula 3 desta Cobertura Adicional,
II - quando o segurado deixar de apresentar defesa ou perder prazo para interposição de recurso ou for
considerado revel nos termos do artigo 8114, parágrafo único da Consolidação de Leis do Trabalho ou
confessar.
III - se o segurado Íirmar atordo sem a prévia anuência da seguradora ou este não for homologado pelo
Poder Judiciário,
tV I nos casos de condenaçõês do tomador e/ou segurado no que se rêfere a dano moral e/ou dano material,
aÍ -.lio moral ou sexual decorr€ntes de responsabilidade civil do tomador ê/ou do segurado e indenizações
por acidentê de trabalho.

7. RATIFICAçÃO:
Ratiflcam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenham sidô alteradas pela presente Condição

Especiâ1.

b I Bert<ley Brasil Seguros
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1. OBJETO:
1.1. Este contrato de seguro garante o fiel cumprimento das obrigaÇôes assumidas pêlo tomador
perantê o segurado, conforme os termos da apólice e até o valor da garantia fixado nesta, e de acordo
com a(s) modalidade(s) e/ou cobertura(s) adicional(is) expressamente contratada(s), em razão de
participação em licitação, em contrato principal pertinente a obras, serviços, inclusive de publicidade,
compÍas, concessões e permissões no âmblto dos Podêres da União, Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios, ou, ainda as obrigaÇões assumidas em íunÇão de:
I - processos administrativos;
ll - processos judiciais, inclusive execuÇões Íiscais;
lll - parcelamentos administrativos de créditos Íiscais, inscritos ou não, em dívida ativa;
lV - regulamentos administrativos.
!.2. Encontram-se também garantidos por este seguro os valores devidos ao segurado, tais como
multas ê indenizações, oriundos do inadimplemento das obrigações assumidas pelo tomador, previstos
em legislaÇão específlca, para cada caso.

2. DEFTNtçÓES:
Aplicam-se a este sêguro, as seguintes deÍinições:
2.1. Apólice: documento, assínado pela seguradora, que represenla formalmente o contrato de Seguro
Garantia.
2.2. Condições Gerais: conjunto das cláusulas, comuns a todas as modalidades e/ou coberturas de um
plano dê seguro, que estabelecem as obrigações e os direitos das partes contratantes.
2.3. Condiçõês Especiais: conjunto das disposições específicas relativas a cada modalidade e/ou
cobertura de um plano de seguro, que alteram as disposiÇões estabelecidas nas CondiÇõês Gerais.
2.4. Condições Particulares: con,unto de cláusulas quê alteram, de alguma forma, as Condições Gerais
e/ou Condições Especiais, de acordo com cada segurado.
2.5. Contrato Principâl: todo ê qualquêr ajuste entre órgãos ou entidâdes da AdministraÇão Pública
(segurado) ê particulares (tomadores), em que haja um acordo de vontades para a íormação dê vínculo
e a êstipulação de obrigações recÍprocas, seja qual for a denominação utilizada.
2.6. Endosso: instrumento formal, assinado pêla sêguradora, que introduz modificaÇões na apólice de

^Seguro 
Garantia, mediante solicitação e anuência expressa das partes.

).7. lndenização: pagamento dos prejuízos e/ou multas resultantes do inadimplemenlo das obrigações
cobertas pelo seguro.
2.8. Limite Máximo de Garantia: valor máximo que a seguradora sê responsabilizará perante o
segurado êm funçãô do pagamento de indenização.
2.9. Prêmio: importância devida pelo tomador à seguradora, em funÉo da cobertura do seguro, e que
deverá constar da apólice ou endosso.
2.'10. Processo de Regulação de Sinistro: procedimento pelo qual a seguradora constatará ou não a
procedência da reclamação de sinistro, bêm como a apuração dos preluízos cobertos pela apólice.
2.11. Proposta de Seguro: instrumenlo íormal de pedido de emissão de apólice de seguro, firmado nos
termos da legislação em vigor.
2.12. Relatório Final de Regulação: documênto emitido pela segurâdora no qual se transmitê o
posicionâmento acerca da caracterização ou não do sinistro reclamado, bem como os possíveis valores

b I gertley Brasil Seguros
a BaÍkley ComPa.y

Pánin.a 1I/lR
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a serem indenizados.
2.13. Segurado: a AdministraÇão Pública ou o Poder Concedente.
2.14. Seguradora: a sociedade de seguros garantidora, nos termos da apólice, do cumprimênto das
obrigações assumidas pelo tomador.
2.15. Seguro Garantia: seguro que garante o Íiel cumprimento das obrigações assumidas pelo tomador
perante o segurado, conforme os termos da apólice.
2.16. Sinisho: o inadimplemento das obrigações do tomador cobertas pelo seguro.
2.17. Tomador: devedor das obrigações por ele assumidas perante o segurado.

4. VALOR DA GARANTIA:
4.1. O valor da garantia desta apólicê é o valor máximo nominal por ela garantido.
4.2. Quando eÍetuâdas alteraçóês previamente estabelecidas no contrato principal ou no documento

b I gertley Brasil Seguros
â Beíkloy Compân,

P^ninâ.'1)l'tR

-Q. AcElrAçÃO:
'.1. A contratação/alteração do contrato de seguro somente poderá ser feita mediante proposta

assinada pelo proponente, sêu representantê ou por corretor de seguros habilitado. A proposta escrita
deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitaçáo do risco.
3.2. A seguradora íornecerá, obrigaloriamênte, ao proponente, protocolo que identifique â proposta por
ela rêcepcionada, com a indicação da data e da hora de seu recêbimento.
3.3. A seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não da
proposta, contados da data de seu recebimento, seja para seguros novos ou renovações, bem como
para alterações que impliquem modificação do risco.
3.3.1. Caso o proponênte do seguro seja pessoa física, a solicitação de documentos complementares,
para análise e aceitação do risco, ou da alteraÇão proposta, poderá ser feita apenas uma vez, durante o
prazo previsto no item 3.3..
3.3.2. Se o proponente for pessoa juridica, a solicitaÇão de documentos complementares poderá ocorrer
mais de uma vez, durantê o prazo previsto no item 3.3., desde que a seguradora indique os
fundamentos do pedido de novos elêmentos, para avaliaÇão da proposta ou taxação do risco.
3.3.3. No caso de solicitação de documentos complementares, para análise e aceitação do risco, ou da
alteração proposta, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 3.3. ficará suspenso, voltando a correr
a partir da data em que se der a entrega da documentação.
3.4. No caso dê não aceitaÇão da proposta, a seguradora comunicará o fato, por escrito, ao

,.Qroponênte, espêcificando os motivos da recusa.
.5. A ausência de manifestação, por escrito, da seguradora, no prazo acima aludido, canclerizaÍá a

aceitação tácita do seguro.
3.6. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro Íacultativo, o
prazo aludido no item 3.3. será suspenso até que o ressegurador se manifeste formalmente,
comunicando a seguradora, por escrito, ao proponente, tal eventualidade, ressaltando â consequentê
inexistência de cobertura enquanto perdurar a suspensão.
3.7. A emissão da apólice ou do endosso será feita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de
aceitação da proposta.
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que serviu de base para a aceitação do risco pelâ seguradora, o valor da garantia deverá acompanhar
tais modiíicaÇões, devendo a sêguradora emitir o respectivo endosso.
4.3. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que serviu de base
para a aceitação do risco pela seguradora, em virtudê das quais se faça necessária a modificação do
valor contratual, o valor da garantia poderá acompanhar tais modiÍicações, desde que solicitado e ha.ja
o respectivo aceite pela seguradora, por meio da emissão de endosso.

5. PRÊMIO DO SEGURO:
5.í. O tomador é responsável pelo pagamento do prêmio à seguradora por todo o prazo de vigência da
apólice.

-p.2. 
Fica entendido e acordado que o sêguro continuará êm vigor mesmo quando o tomador não houvêr

tagado o prêmio nas datas convencionadas.
5.2.1. Não paga pelo tomâdor, na data Íixada, qualquer parcela do prêmio devido, poderá a seguradora
recorrer à execução do contrato de contra garantia.
5.3. Em caso de parcelamento do prêmio, não será permitida a cobrança de nenhum valor adicional, a
tÍtulo de custo administrativo de fracionamento, devendo ser garantido ao tomador, quando houver
parcelamento com juros, a possibilidade de antecipar o pagamento de qualquer uma das parcelas, com
a consequente redução proporcional dos juros pactuados.
5.4. Se a data limite para o pagamênto do prêmio a vista ou de qualquer uma de suas parcelas
coincidir com dia em que não hala expediente bancário, o pagamênto poderá ser efetuado no primeiro
dia útil em quê houver expediente bancário.
5.5. A sociedade seguradora encaminhaÍá o documento de cobranÇa diretamente ao tomador ou seu
representante, observada a antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, em relação à data do
respectivo vencimênto.

7. EXPECTATIVA, RECLAMAçÃO E CARACTERIZAçÃO OO SINISTRO:
7.1. A Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistrô serão especificadas para cada modalidade

b I gert<ley Brasil Seguros
a Berktey CÕmpàny

Páninã''11/1R

6. VIGÊNCIA:
6.1. Para as modalidades do Seguro Garantia nas quais haja a vinculação da apólice a um contrato
principal, a vigência da apólice será igual ao prazo êstâbêlêcido no contrato principal, respeitadas as
particularidadês previstâs nas Condiçóes Especiais de cada modalidade contratada.

^,6.2. 
PaÍa as demais modalidades, a vigência da apólice será igual ao ptazo informado na mesma,

)stabelecido de acordo com as disposições previstas nas Condições Especiais da respectiva
môdalidâde-
6.3. Quando efetuadas alterações de prazo previamente eslabelecidâs no contralo principal ou no
documenlo que serviu de base para a aceitação do risco pêla seguradora, a vigência da apólice
acompanhará tais modiÍicações, devendo a seguradora emitir o respectivo endosso.
6.4. Para alteraçóes posteiriores eÍetuadas no contrato principal ou no documento que serviu de base
para a aceitação do risco pela seguradora, em virtude das quais se faça necessária a modiÍicaÉo da
vigência da apólice, esta poderá acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o
respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de endosso.
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nas CondiÇões Especiais, quando couberem.
7.2. A seguradora descreverá nas Condições Especiais os documentos que deverão ser apresentados
para a efetivaÇão da Reclamação de Sinistro.
7.2.1. Com base em dúvida fundada e justificável, a seguradora poderá solicitar documentação e/ou
informação complementar.
7.3. A Reclamação dê Sinistros amparados pela presente apólice poderá sêr realizada durante o prazo
prescricional, nos termos da Cláusula 17 destas CondiÇões Gerais;
7.4. Caso â seguradora conclua pela não caractêrização do sinistro, comunicará formalmente ao
segurado, por escrito, sua negativa de indenização, apresentando, conjuntamente, as razões que
embasaram sua conclusão, de forma detalhada.

r. INDEN|ZAÇAO:
8.1. Caracterizado o sinistro, a seguradora cumprirá a obrigâção dêscrita na apólice, até o limite
máximo de garantiâ da mesma, segundo uma das formas abaixo, conforme for acordado entre as
partes:
l- rêalizando, por meio de tercêiros, o objeto do contrato principal, de forma a lhe dar continuidade,
sob a sua integral responsabilidade; e/ou
ll - indenizando, mediante pagamento em dinheirô, os prejuÍzos e/ou multas causados pela
inadimplência do tomador, cobertos pela apólice.
8.2. Do prazo para o cumprimento da obrigação:
8.2.1. O pagamento da indenizaÉo ou o início da realizaçÁo do objeto do contrato principal deverá
ocorrer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento do último
documento solicitado durante o processo de regulação do sinistro.
8.2.2. Na hipótese de solicitação de documentos de que trata o item 7.2.1., o prazo de 30 (trinta) dias
será suspênso, rêiniciando sua contagem a partir do dia útil subsequenle àquele em que forem
complêtamente atendidâs as exigências.
8.2.3. No caso de decisão judicial ou decisão arbitral, que suspenda os efeitos de reclamaÇão da
apólice, o prazo de 30 (trinta) dias será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do primeiro dia útil
subsequente a revogação da decisão.

..Q.3. Nos casos em que haja vinculação da apólicê a um contrato principal, todos os saldos dê créditos
lo tomador no contrato principal sêrão utilizados na amortização do prejuÍzo e/ou da multa obieto da
reclamação do sinistro, sem preiuÍzo do pagamento da indenização no prazo devido.
8.3.1. Câso o pagamento da indenização já tiver ocorrido quando da conclusáo da apuração dos saldos
de créditos do tomador no contrato principal, o segurado obriga-se a devolver à seguradora qualquer
êxcesso quê lhe tenha sido pago.

9. ATUALIZAçÃO DE VALORES:
9.í. O não pagamento das obrigaÇões pecuniárias da seguradora, inclusive da indenizaÇão nos termos
da Cláusula I destas Condições Gerais, dentro do prazo para pâgamento da respectiva obrigação,
acarretará em:
a) atualização monetária, a partir da datâ de exigibilidade da obrigação, sendo, no caso de indenizaÇão,
a data de caracterização do sinistro; e

b i gerfley Brasil Seguros
à BeÍkleli Ccmpôn,

Páôinâ 14l1Â
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b) incidência de juros moratórios calculados "pro rata temporis', contados a partir do primeiro dia
posteÍior ao término do prazo fixado.
9.2. O Índice utilizado para alualizaçáo monetária será o IPCAIBGE - índice de Preços ao Consumidor
Amplo da Fundação lnstituto Brasileiro dê Geografia e Estatística - ou índice que vier a substituí-lo,
sendo calculado com base na variaÇão positiva apurada entre o último índice publicado antes da data
de obrigação de pagamento e aquele publicado imedialamente anterior à data de sua eíetiva liquidação.
9.3. Os juros moratórios, contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo fixado para
pagamento da obrigação, seráo equivalenles à taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de
impostos devidos à Fazenda Nacional.
9.4. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros de mora será Íeito independente
de qualquer interpelaÇão judícial ou êxtrajudicial, de uma só vez, juntamenle com os demals valores

^(evidos no contrato.

í0. suB-RoGAçÃo:
10.1. Paga a indenização ou iniciado o cumprimento das obriga@es inadimplidas pelo tomador, a
sêguradora sub-rogar-se-á nos direitos e privilégios do segurado contra o tomador, ou contra têrceiros
cujos atos ou fatos tenham dado causa ao sinistro.
10.2. É ineficaz qualquer ato do segurado que diminua ou extinga, em prejuízo do segurador, os direitos
a que se refere este item.

,I1. PERDA DE DIREITOS:
O segurado perderá o direito à indênização na ocorrência de uma ou mais das seguintes
hipóteses:
l- Casos Íortuitos ou de_ força maior, nos termos do Código Civil Brasilêiro;
ll - Descumprimênto das obrigações do tomador decorrente de atos ou fatos de responsabilidade

do segurado;
lll - Alteração das obrigações contratuais garantidas por esta apólice, que tenham sido

acordadas êntrê sêgurado e tomador, sem prévia anuência da seguradora;
lV - Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo segurado, pêlo

beneficiário ou pelo represêntantê, de um ou de outro;
4. - O segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas no contrato de
Jeguro;
VI - Se o segurado ou seu representante lêgal Íizer declarações inexatas ou omitir de má-fé
circunstâncias de seu conhecimento que configurem agravação de risco de inadimplência do
tomador ou que possâm influenciar na aceitação da proposta;
Vll - Se o Segurado agravar intencionalmentê o risco;

12. CONCORRÊNCN DE GARANTIAS:
No caso de existirem duas ou mais formas de garantia distintas, cobrindo cada uma delas o obieto
destê seguro, em benefício do mesmo segurado ou beneficiário, a seguradora responderá, de forma
proporcional ao risco assumido, com os demâis participantes, relativamente ao pre.iuízo comum.

Páôinâ 15/18
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í3. CONCORRÊNCIA DE APÓLICES:
É vedada a utilizaÇão de mais de um Seguro Garantia na mesma modalidade para cobrir o ob.ieto deste
contrato, salvo no caso dê apólices complementares.

14. EXT|NçÃO DA GARANTTA:
14.í. A garantia expressa por este seguro extinguir-se-á na ocorrência de um dos seguintes eventos, o
que ocorrer primeiro, sem prejuízo do prazo para reclamação do sinistro conforme item 7.3. destas
Condições Gerais:
I- quando ô objeto do contrato principal garantido pela apólice for deÍinitivamente Íealizado mediante
termo ou declaração assinada pelo segurado ou devolução da apólice;

-.,11-quando 
o segurado e a seguradora assim o acordarem;

Il- quando o pagamento da indenizaÇão ao segurado atingir o limite máximo de garantia da apólice;
lV - quando o contrato principal for extinto, para as modalidades nas quais haja vinculação da apólicê a
um contrato principal, ou quando a obrigação gârantida for extinta, para os dêmais casos; ou
V - quando do término de vigência previsto na apólice, salvo se estabelecido em contrário nas Condições
Especiais.
14.2. Quando a garantia da apólice recair sobre um ob.ielo previsto em contrato, esta garantia somente
será liberada ou restituída após a execução do contralo, em consonância com o disposto no parágrafo
4o do artigo 56 da Lei N" 8.666/1993, e sua extinção se comprovará, além das hipóteses previstas no
item 14.1, pelo recebimento do objeto do contrato nos termos do art. 73 da Lei no 8.666/93.

,I5. RESCISÃO CONTRATUAL:
'15.1. No caso de rescisão total ou parcial do contrato, a qualquer tempo, por iniciativa do segurado ou
da seguradora e com a concordância recíproca, deverão ser observadas as seguintes disposições:
15.1.1- Na hipótese de rescisão a pedido da sociedade seguradora, esta reterá do prêmio recebido,
âlém dos emolumentos, a parte proporcional ao tempo decorrido;
15.í.2- Na hipótese de rescisão a pedido do segurado, a sociedade seguÍâdora reterá, no máximo,
além dos emolumentos, o prêmio calculado de acordo com a seguinte tâbela de prazo curto:

^§elaÇão a Ser Aplicada
obre a Vigência Original...........% Do Prêmio..................Sobre a Vigência Origina|............% Do Prêmio

Para a Obtenção de Prazo
Anual em Dias...................

Para a ObtenÇão de Prazo
.......Anual em Dias

15 /365......
30 /365......

.13

.20

.27
30
37

..195 /365
75
7845 /365

60 /365.
75 /365.
90 /365.

210 /365
225 t365

240 /365..............
255 /365 .............
27 0 t365..............
285 /365 .............
300 /365 .............

..............80

..............83

..............85

..............88

..............90
105 /365...
120 i365...

......40

......46

......50

b I gertley Brasil Seguros
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135 /365
150 /365
165 /365
180 /365

56
60
bt)
70

......315 /365

......330 /36s

......345 /365

......365 /36s

.93

.95

.98
100

15.1 .2.1. Para prazos não previstos na tabêla conslante do subitem 15.1.2., deverá ser utilizado
percentual correspondente ao prazo imêdiatamente iníerior.

16. CONTROVÉRSTAS:

^16.1. 
As controvérsias surgidas na aplicaÇão destas Condiçõês Contraluais poderão ser resolvidas:

- por arbitragem; ou
ll - por medida de caráter judicial.
No caso de arbitragem, deverá constar, na apólice, a cláusula compromissória de arbitragem,
que deverá ser facultativamente aderida pelo segurado por meio de anuência êxpressa.
Ao concordar com a aplicação dêsta cláusula, o segurado êstará se comprometendo a resolver
todos os seus litígios com a sociedade seguradora por meio de Juízo Arbitral, cujas sentenças
têm o mesmo efeito que as sêntenças proferidas pelo Poder Judiciário.
A cláusula de arbitragem é regida pela Lei no 9307, de 23 dê sêtembro de 1996.
15.2. No caso de arbitragem, deverá constar, na apólice, a cláusula compromissória de
arbitragem, que deverá ser facultativamente aderida pelo segurado por meio de anuência
expressa.
16.2.1. Ao concordar com a aplicação desta cláusula, o segurado estará se comprometendo a
resolver todos os seus litígios com a sociedade seguradora por meio de Juízo Arbitral, cujas
sentênças têm o mêsmo êfêito quê as sentenças proferidas pelo Podêr Judiciário.
'16.2.2. A cláusula de arbitragem é regida pela Lei n'9307, de 23 de setêmbro de 1996.

17. PRESCRTçÃO:
Os prazos prêscricionais são aquelês dêterminados pela lei.

^8. FoRo,
As questões judiciais entrê seguradora e segurado serão processadas no Íoro do domicÍlio deste.

í9. DtSPOStçÓES FTNAIS:
í9.1. A aceitação dô seguro estará sujeita à análise do Íisco.
19.2. As apólices e endossos terão seu início e término de vigência às 24hs das datas para tal fim
neles indicadas.
í9.3. O registro deste plano na Susep não implica, por parte da Autarquia, incêntivo ou recomendação
à sua comercialização.
19.4. Após sete dias úteis dâ emissão deste documento, poderá ser verificado sê a apólice ou endosso
foi corrêtâmente registrado no site da Susep - www.susep.gov.br.
19.5. A situação cadastral do corretor de seguros pode ser consultada no site www.susep.gov.br, por

6 I Berftey Brasil Seguros
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meio do númêro de seu registro na Susep, nome complelo, CNPJ ou CPF.
19.6. Este segu[o é contratado a primeiro risco absoluto.
19.7. Considera-se como âmbito geográfico das modalidades contratadas todo o território nacional,
salvo disposição em contrário nas CondiÇôes Especiais e/ou Particulares da Apólice.
19.8. Os eventuais encârgos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no exterior
ficarão totalmente a cargo da Sociedade Seguradora.

b I gertley Brasil Seguros
a Bêíkley Compãny
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l. Atos do PodêÍ

Poder
Executivo

Ano Vl

IMPRENSA OFICIAL -
Lêi n" 660, de 02 dê abril
de 2013,

CONTRATANTE: l\,íunicípio de Nova Santa Bárbarâ, E ná, com sede à Rua Walfredo Bittencourt de Morâes, n" 222 - Centro, Nova Santa Bárbara -

PR, inscrito no CGC/MF n" 95.561.080/001$0, nesle ato representado pelo {a) Prefeito (a) Municipal, êm plêno exercicio de seu mandato e íunÉes, Eric Kondo,
portadoÍ da Cédula dê ldentjdade RG n" 5.943.184$ e do CPF/MF no 0'18.008.959.50, e

VALoR: R$ 418.716,81 (quatrocentos e dezoito mil, setecentos ê dezesseis reais e oilenta e um centavos). As despesas com a execuÉo do objeto destê ContÍato

coírerão a conta 1780 e 1805.

PRAZo DE EXECUÇÃo: 210 (duzentos e dez) dias conlâdos a paÍtií do 'l'1" (décimo primeiro) diâ da data da assinatura do Contrato de Empreilâda e de acoÍdo mm
o eshbelecido no cronograma fisiccÍinanceiro.

PRAZo 0E VIGÊNCIA: 420 (quâlÍocênlos e vinle) dias.

0ATA 0E ASSINATURA D0 CoNTRATo: 01 de Julho de 2019
FORO: ComaÍca de São JeÍônimo da SerÍa, Eslado do Paraná.

Nova Sanh Báóara, 01 de Julho de 2019.

Referente ao Contrâto no 35/20í7.
REF.: Dispensa de Licitaúon" 2412017.

PARÍES: Município dê Nova Sanla BáôaÍa, pessoa jurídica de direito publico interna, inscrila no CNPJ sob o n" 95.561.080/0001-60, com sede administÍativa na

Rua Walftedo Biüencourt de MoÍaes, 222, neste ato representâdo pelo Senhor Preíeito Municipâl SÍ. EÍic Kondo, e a COMPANHIA PÂRÂNAENSE DE ENERGIA
. CoPEL, com sede na Rua José lzidom Biazetto, 158, em CuÍjtiba - PR, inscíita no Cadastro Nacionâl de Pessoas Juridicas do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF)

sÂqo n.0 04.368.89&0001{6 e lnscrição Estadualn." 90.233-073-99, neste ato representada pelo seu Gerente de Divisão de ArrecadaÉo e Cobrança Leste, Sr.
lrdro Luiz Zaclikevisc.

OBJETO: Fomecimento de energia elétrica.

PRAZO DO ADITIVO: Por mais 12 (doze) meses, ou sêja, âlé 28/06/2020.

SECREIARIÂ: Secretarias Municipais.
RECURS0S: Secretarias Municipais.

RESPONSÁVEL JUR|DICO: CaÍmen Cortez Wrtcken, OAB/PR n" 22.932.

DATA DE ASSINATURA DO TERMO DE ADIÍIVO: 28/06/2019.

ODE
Prcgão Prcsencial M 11/2019 - Prccesso Adninistativo n" 24nÚg

O Preíeito Municipal de Nova Sanla B bara, no uso de suas alibuiçiÊs legais, ven pela pÍesente deleíminar a revqaçào do PÍocedinento Licitatórb,
na ndalidade PÍegáo PÍesencial n.o 142019, que üelivâ a contalaçào de ewresa especializada parc prcstação de seviçÃs de manutenção dos m.nlos de

iluminaçào pública do Municipio de l,lova Sanla BtubaÍa, nos temos da legislaçáo em vigor e do podet de autolutela que eslá sujeita a Administrdção, no aiigo 49

da Lei n.o 8.666E3.
Tendo pot fundamento altençies no eútal convocatóio sugeÍidas Wla Prccumdüia Jwídica do Município, delemino a revogação do prccedinento, o

qual deveá ser reteilo opoiunamente.
Cunpra-se na foma da legislaçào em vigoÍ, publ4ue-se paÍa conhecimenlo, a pÍesenle decisà,.

Nova Santa Báfiara, 01 de juko de 2.019.

Eríc Kondo
Preteilo Municipal

Diário Oílcial Eletrônico do Munlcíplo de Nova Santa Bárbara
Rua: Wallr6do Bittencourl de Moíaes n'222 - CenÍo

Fone/Fax: (43) 3266-8100
E-mail: dianooÍcial@nsb-pí.gov.bí

pmnsb@nsb.pÍ.gov.bÍ

Deu@nlô assina(b pd C€diÍiedo oililal - Novâ SalÀ
&tbàra Pí.I.iturê rbniopâl: S55lil0€UOO01m-^C SERÁSA-
S@ .r$6b.b á goarni.,a &..1â qÁ vieoaEedo ára!ê .t,
sie- nm://w úb d rd.àí/dfurdrdffi/dià.ro{tu.1s[ft

CONTRATADA: BM & P ENGENHARIA LTDA, CNPJ n'29,783.005/000110.

v,-.Í0:Ampliaçâo e reforma da Escola Municipal MaÍia da Concejçâo Kasecker.

il/lunicípio de Nova Santa Bárbara - Paraná

Eoição N' 151 1 - Nova Santa Bárbara, Paraná. SegundaJeiÍa, 01 de JULHO de 2019.

-,

l
Eric Kondo - PreÍêito Municipal

EXTRATO 2" TERMO DE ADITIVO
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EXTRAÍO OO CONTRATO l{' st2019
REÊ: Ctâftádâ Públicâ n' lz0Í §, Oispensâ de Licitasão n' l5l2O19
PARTEST Municlplo d. Novs Sâdá Aáúd4 p€sse,uddi6 ds dirêito Éblico inlern..

ÍB.rilia no CNPJ lob o n" 95.561.000/0001.60. coln sed! admhrslraliya .a Ruã wâlírêdo
Bt6..oui & Mcaa. 2. neslo alc íepí3sênlã(b p€16 s€u PEIêito Mhicipal. §. út
Kondo. e e pEdstdá rui.l SILVANÁ SILVA OOS SANÍOS MENOES, rêsid6f,l6 nã Síio
Sào Jo6ó - CEP: 26250@0. Nova Saílã Báó.r.?R

O8,,ETO: Aqui§çêo dê gênêros âlrúenucio3 dn€Émenlê drs Ag.iojhrÉ Familia. e do
EÍnp.ê6rúêóc F miliâ. RuÉl MÍolm I Eda!íll4d.J-elng],97Â0ol ê Rêsotuçáo
FNDE n'?6120! 3 e Rêsoluflo FNOE lf mi20í 5.

VA!OR: R:! I 202,05 (ufr mil, dqenlos 6 oilenrá e doE reais e dn6.entavos).
PRAZO OE vlcÊNclÀ: I 73 (críro . sêrenrá ê rrÊs) diss. @nradc a patu d; .tára dê

assinalüra. o{ !.Já. !tó 20/ I?]201S
SECRETÀRIA: s€dBla,ia Munlchaldê Educação Espoíé ê CurtuE.
RECURSOS: S€.rêrá.iã Mmlcipâl de Educâaào EsDonê e Culhm.
RE§PONSÀVELJURIOTCOT C€m€n CoílezWktêh, OAA/PRn.22.932.
OAÍADET"SSINAÍURÂCOMÍRAIo: O1 O7l?Ol 9.

EXÍnÂTO DO CONÍRÂTO N.32n0t9
REÊ: Ch.rEd6 Riblic. n' Í12019. Disoensa d! Lkjláçao n' I í2019
PÀRTÉS:MuíiclpiodsNovaSãnt Bàóala.,ê!soa jrr.idicá de direito púbrico nlêrnâ.

inscrilâ no CHPJ sob o o'95.561 .080m0O1-§0. com sed€ âdhinasr.atva f,a Rúa Waltredo
Biuencoút de Msáes. 222. ml€ áo tep.sntãtk ÍÉlô sêú P.et€ío M6i.ipãr. S.. E ic
Kondo, € o prcdulor n âIGERÂLDO \€NANClo vlÍORlO, ÍÊsidenle na Mla RuBl Sol
Na.@nE - CEP: 86250000 - Aairo: v'la R@1. Nola $.la 8áôda/PR.

OBJETO: AquisiÉo dê sêÍÊld§ allm€nticroô dnêta,Mle dâ Ag&dúÉ Faolliêr e do
Empí€.idodoí Familiar Rt'pl corloírne t? dô á.1.14 dêtei(r 11.9117,/2009 s RssoluÇão
F.NOÉ lf 2620 ! 3à Relorü§ãô FNDÉ n OOrrr2O15 .

VÂtO& R.!26{.00 (duzonlos ê *ssênl.â o q6úD Ío.it).
PRÂZOOEVIGÊNCIt 173(c.nlr'es.lenláeúés)di.!.conbdGap6íirdadat de

âs§nâtúâ. o,r sêi:r. 3té 20/ I Zm 19.
SECRETARIA S?cí.lariá Mlntipâl d6.Educãção Espo4e 6 Cullur..
RECURSOS. Sê.íetáaá UuúiO6l rle Eülcâ€ao Es0o.lr e Cut!É
RESPON$qVELJURIOTCO' CamnConezWlci(6n,OABP Rn 22.932

: OATADEASSINATURACO!{ÍRATO:0U07./2019. ._

' 
EXTRÂTO OO CONTRÂTO X'33T20I9

REF.: Chârn€da Prluta n' ín019, Disp€ísa de LidlãÉo n' 1 512019
PARTES: Muntlpb d. Nova Sanla Báóâla. pos§oe Lú.ldb de dneno giblico inlemà,

in3.íitâ Íro CNPJ soô o n'95.561.080/0001{0, com sode adminisrraúva m Rúã Walírêdo
Afl€icorJíl d,ê Mof.6s. 222, nqL alo E9.e§.nb(b p3to .4 PrcÍdlo Muni6pà1, Sr Eric
Kondo, ê â o(odúús rui.l ÊL,ZABETE APARECIDA MOREIRÂ Esidenlê 

^a 
Mr. RuGr

' solN.!.ên!e.cEP:06250000-ê€iro:MlaRuÉr. rlot.§.nr. Btra6/PR-
'' OAJETOaÀiuisiÊodêSàÉíOlrolkniêntiáosdnêBnÉí1téd.Ag.ic torá Fâmili..ê do

. , E nFêênd.dor FamNiarRurrÍlrqÍomê §lld?-anr1!jlã!ài!:!9{z/-2Qa? 6 Resolução
FNOE n'264êl I o R.§olt4.ào FNDE n'0o42015.

VALOR: R3 2.807.05 (da,3 md,oiIocênt6 o selê Mi! s cimo cenldos).
PflÀZO OE VIGÊNCIê: ]t73 (cênlo 9 srtêntá e tài ôês, contados a p.nir da dãta de

âsliôrlwa, ou ..,., at6 2ol12/2019.
. SECREÍÂRqrSec.ebná Münidpâlde EdueçàoÊspoíe ê CulU6.

' RECIrRSOS:Sêc,ê15&EMunk&ddêEducâçàEsooíiêeCurtuB
RESPONSÀVÉL JURIOICO: Cámeí @íoz Wrckeh. OÂB/PR ..22 932.

/07/2019.

.o CGCJMF n'95.561:000/001{0, nestê alo rêÊre!àntado pelo (a) PrcÍeilo (ê)
MuftcDâI. m pleno ereÍclcio de seo lMlalo.e Írlçaés, Lnc Kondo. porládd dã
Cádulrdêkê.rÍtâdêRG^!5 sa3 1aa-6ê.1ôCFFÂIF.9oIa 0ôa q5+50 ê

CONTRATADA BMAPENGENHABIALJDA,C!PJ.N'29,7A3,OOSIOOO1.1O.
oBJETO: Ànp{6çào e rêto.,',â dâ Eslolê Mwticipâl Manâ da Co..eiÉo Kas.de.
VAtORi Rl3 41E,716,81 (qllalrocenro§re dêzoito.iri.sêDenios e dâessois roais e

despêes €nr a exêcuçáo Co objêlo
r. ''l

d6ste Conlráo @Fe.ão

0 (ôzo.los e dez) dlrs cDntados ã pa,tií
do Conlrato de Ehp.êitôdâ ê dê

FRAZO DE VIGÊNC[t 420 íauâ!o..nIo6 e unre) úâs.
DÁTA DE asSrNÁTUd^Do ô'ormrro or ac.uraczorg.
FÔâo: Cdnlrca d€ Slô Je,ônimo d6 Sêrá. Ésrado do PãGná.
Novâ 3ú{! Bálôsà,0í de r E de m19.

. PORTÂR|À . 0&r2fi I
, . SúÍii.- Dêrgna !êryiroíês pa€ conpo.êrí C!.rüssào Oísânlzádo.â de Coions!

Público ê dâ olrhâa provlêndâ6. O PÍêrêío Munidpaldê Novâ Sâ.râ Báíbara, E§tàdo
. {o P..riú; s.. f,rc Koíúq no u§o de 3Uâ§ arn-luiÉâs $rê [16 sâo conbr'das po. L€l,

,!solv.:
Àn t. . FÉú G S6ríd@s PúUi@ Múnúdis ábâüô rêle.ionedG d6ionados

- Dárã cúnDdEíÍr â coíniarâo ot!âil:âdol-á do ioNcuRso PüBLrco oo12oi9 no§- lsímbadáLàiMunidpaln'926/2019:

t
I

I
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PREFEITURA MUNICIPAL 424
NOVA SANTA BARBARA

ESTADO DO PARANA

coRRESPoNDÊttcll turenrua

Nova Santa Bárbara, 0110712019.

De: Setor de Licitações e Contratos

Para: Fiscal dos contratos n" 3412019

Prezado Senhor,

Tem esta a finalidade de encaminhar a Vossa Senhoria, cópia do
contrato n" 3412019, decorrente da Tomada de Preços n.o 112019, cujo objeto é a
ampliação e reforma da Escola Municipal Maria da Conceição Kasecker, a fim
de que o mesllo seja acompanhado, assegurando-se o cumprimento integral das
obrigaçÕes contratuais assumidas.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente,

Elaine Cris d Santos
Setor de Licitaçõ

&- l§-

Ricardo Takeo Hamada t'tData

Rua Walfredo BittencouÍ de
Nova Santa Bárbara, paraná _

222, Centro, I 43. 3266.8t
il - licitacao@nsb.pr.gov.br

Moraes no

-E - E-ma
00,E-86
- www.nsh

.250
.Df.t:

-000
ov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBARÀ
Rur Wrlfredo BirtêÍcourt de ilÍorecs n" 222, I(43-t266.8r00) CNPJ n. 15561.0t0/000r-60

f,-mâil: !IE!§U@!§ÀpÍ:gq]l:!I - Novs Srnta Bárbâm - Psr.trá

oRDEM DE SERVIÇO

A PREFEITURÂ MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBARA,

vem através deste, comunicar a empresa BM&P Engenharia Ltda. Inscrita no

CNP; ne 29.783.005/0001-10 que está liberada para Ínício imediato, as obras da

Execução da Reforma e Ampliação da Escola Municipal Maria da Conceição

Kasecker por Regime de Empreitada Global no Município de Nova Santa

Bárbara", obieto do Contrato ne 34/2OL9,licitado através do processo licitatório

na modalidade Tomada De Preços Processo Administrativo ne 33/2019, com

recurso do Financiamento de Ação nos Municípios do Estado do Paraná.

Sendo o que se apresenta para o momento, aguardamos

contato comunicando o início da obra, e nos colocamos a disposição para eventuais

esclarecimentos.

Nova Santa Bárbara,04 de julho de20t9.

Atenciosamente

Ricardo Takeo Hamada
cREA-SP-124.s62lD

Engenheiro Civil

Ilmo Sr.
BM&P Engenharia Ltda.

425
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CONTRATO N" 3412019

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR
PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM
O MIINICIPIO DENOVA SANTABARBARA E
A EMPRESA BM & P ENGENHARIA LTDA,
NAFORMAABAIXO:

O MTINICÍPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA, situado na Rua Walfredo Bittencourt de
Moraes, rf 222 - Centro - Nova Santa B:irbara - PR, CNPJ 95.561.080-0001-60, a seguir'
denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Eric
Kondo, portador da cédula de identidade R.G. n. o 5.943.184-6, inscrito no CPF sob n. o

018.008.959-50 e a empresa BM & P ENGENHARIA LTDA, CNPJ n'29.783.005/0001-i0,
localizada na Rua Cristiano Cezar da Silva, no 17 - Centro, na cidade.de Sapopema - PR, a
seguir denominada CONTRATADA, representada por seu representante legal, Sr. Thiago
Bispo Mello, portador da céduia de identidade R.G. n. o 12.829.135-0 SSP/?R, inscrito no
CPF sob n. '096.812.849-17, residente na Rua Cristiano Cezar da Silva, no 17 - Centro, na
cidade de Sapopema - PR, firmam o presente ContÍato de Empreitada com fundamento na Lei
Federal n. " 8.66611993, na pÍoposta da CONTRATADA datada de 27 de maio de 2019,
protocolo n.' 7612019, conforme condições que estipulam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente ContÍato é a execução de ampliação e reforma da Escola Municipal
Maria da Conceição Kasecker, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço,
em consonância com os projetos, especificações técnicas e demais peças e documentos da
licitação n. " | 12019, fomecida pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VÀLOR

O preço globai para a execução do objeto deste Contrato, é de R$ 418.716,81 ( quatrocentos e

dezoito mil, setecentos e dezesseis reais e oitenta e um centavos ), daqui por diante
denominado *VALOR CONTRATUAI".

CLÁUSULA TERCEIRÂ. DOS RECURSOS

As despesas com a execução do objeto deste contrato serão oriundas das seguintes fontes : R$
418.716,81 (quatrocentos e dezoito mil, setecentos e dezesseis reais e oitenta e um centavos),
serão financiadas com recursos do Sistema de financiamento de Ações nos Municípios do
Estado do Paraná, SFM, a serem creditados em conta especifica indicada pelo Município e R$
0,00 a título de contrapartida municipal, através das dotações orçamentárias 1780 e 1805,
respectivamente, totalizando o valor viabilizado de R$ 418.716,81 (quatrocentos e dezoito
mil, setecentos e dezesseis reais e oitenta e um centavos). Os recursos financeiros incluindo a
contrapartida tramitarão pela mesma conta corrente aberta para o
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$ CREA-PR Consettro Regionalde Engenharia e AgÍonomia do Paraná
AnotaÉo de Responsabilidade Técnica Lei Fed 6496n7
Valoít.e sua,Profissão .Vantenha os PrcJetos no Obra
2A VIA - ORGAOS PUBLICOS

Esta ART somente terá validade se for apresentada em conjunto com o comprovante de quitação bancária.
Profissronal Contratado: THIAGO BISPO MELLO (CPF:096.812.849-17) No Carteira: PR-145611/D - No Visto Crea: .
Título Formação Prof.: ENGENHEIRO ClvlL.
Empresa contratada: BM & P ENçEIHABIA LTDA lVlE N" Regrsko 6585'1

I]lUiflIt1tillltltril

ART No 20 t 934'Í 478
Obra ou Serviço Técnico
ART Principal

&27

CONtTAtANtE PREFEITÚRA MUNICIPAL DE NO
Endereço:RUA WALFREDO BITTENCOURT DE MORAES 222 CENTRO
CEP: 86250000 NOVA SANTA BARBARA PR Fonel
Local da Obra/Serviço: RUA y\TALFREDO BITTENCOURT DE MORAES 760
CENTRO - NOVA SANTA BARBARA PR

CPF/CNPJ: 95.561.080/0001$0

Quadra:-
CEP: 86250000

Lote!

Tipo de ContÍato
Ativ. Técnica
Área de Comp.
Tipo Obra/Serv

1 PRESTAEMDE SERVIÇoS
11 ExECUÇÃo DE oBRA ou sERVrÇo rÉcNtco
1 1 01 EotFrcAÇôES - coNsrRuçÃo ctvlL
OO9 EDIFICAçOES OÉ ENSINO QUALQUER AREA
050 ExEcuÇAo
130 OUÍROS

Dimensáo
Áúea Existente

Áúea Ampliada

Dados Compl.

636.91 M2
577.A7 M2

59.04 M2

0

Base de cálculo: IABELÁ VALOR DA
Outras lnformações sobre a natureza contratados, dimensóes. ARTS vinculadas. ARTS substituidas, contratantes, etc

^EXECUÇÃo DE AMPLIAÇÃo E DA ESCOLA T/UNICIPAL
,úAR|A DA coNcEtÇÁo KÂsE

Assinatura do Contratante natura do

OechÍo estar cientê quanlo â necassidade do atendiÍnenlo ás nonms de acessibilidade, confoÍmê dispoío no art. 1 1 . do DecÍelo 5.296
de 2004

ã VlA - ÓRGÃOS PÚBLICOS Destina-se à apresentação nos órgãos de administraçâo pública, cadórios e outros
Centrâl de lnformaÉes do CREA-PR 0800 041 0067

A autenticação deste documento poderá ser consultada através do site www.crea.pr,org.br

Conheça a nova ART do Crea-PR acessando https:/art.crea-pr.org.br ou através do Código QR ao lado

A Anotaçâo de Responsabilidade Íécnica (ARÍ) foi instituída pela Lei Federôl 6496/77, e suô àplicôção está regulômentada pelo
Conselho Federôl de Engenharia e Agronomia (CONFEA) através da Resolução 1025/09.

DÊtE lnicb
Oelâ Cslch!áo

VlrTaxa RS 226,50

09/07i2019
@n2t2020

|nsp..4750
23t07 t2019
Creal^êb 1.08

{
tr

https://creaweb.crea-p.org.br/consullas/imprimeârt.asp?OPCAOPGTO=N&V1=ON&V2=ON&V3=ON&NUÀilART=201934'14787&CODREcIO=6a...2t3
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ART: 20181L33729

Profissional: RICARDO TAKEO HAMADA Carteira: SP-L24562/D
Título Formação Prof.: ENGENHEIRO CIVIL
Empresa: Registro:
Tipo de Contrato: 4-PRESTAÇAO DE SERVIÇOS
Aiiv. Técnica: 19-PROJETO ÉEXECUÇÃO DÉ OBRA OU SERVIÇO TÉCNICO
Área de comp.: 110I-EDIFICAÇÕES - coNSTRUÇÃo clvlt-
Tipo de Obra: 9 - EDIFICAÇOES DE ENSINO QUALQUER AREA

Serviços Contratados 
^1 PROJETO ARQUITETONICO

^PRO]ETO ESTRUTURAL
3 PROJETO HIDRÁULICO
4 PROJETO ELÉTRICO
5 PROIETO DE PREVENÇÃO COrurnn INCÊNDIOS
6 PROJETO TUBULAÇÕES TELEFÔNICAS
130 0UTROS
169 FISCALIZAÇÃO (OBRAS PÚBLICAS/OBRAS PROP)

Dim/Qtde: 636,91 M2 Área existente: 577,87 M2 Reforma: 577,87 M2 Ampliação:
59,04 M2
Dados Compl.: 0
Data de lnício: OUO4/2OLB
Data de Conclusão: 30/ttl2}t9
Vlr. Pago: 82,94 Data de Pgto.: 2Ll03/2018

Situação da ART: OBRA/SERVIÇO EM ANDAMENTO
l-}a da Baixa: -

Descrição Complementa r
OUTROS - ORÇAMENTO E MEMORIAL DESCRITIVO ESCOLA MUNICIPAL MARIA DA
coNCEIÇAO KASECKER

A obra/serviço descrito nesta ART NAO POSSUI contrato(s) de subempreitada

Verso da ART

Co ntrata ntes l

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BARBARA
Local da Obra/Serviço: RUA WALFREDO BITTENCOURT DE MORAES 760
Bairro: CENTRO CEP: 86250000 Quadra: - Lote: -
Cidade: NOVA SANTA BARBARA UF: PR

https://creaweb.crea-pr.org.br/consultas/consultaarlpub.asp?NUMART=20181133729&SEQUENCIA=0 1t2

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA
E AGRoNoMTA oo paulÁ
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CHEK LIST

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS

N" /.:l \1I

8

22

NO DOC OBS.
1 Ca ado rocesso ok
Z Ofício da secretaria solicitando §k
3 edindo abertura do rocesso ok
4 OY\Licita ão à Contabilidade
Ã rContabilidade à Licita o

u.
7 Parecer Jurídico lndicando a Modalidade

Autoriza ão do Prefeito ara abertura
I Resumo do Edital

10 Edital com leto
Pedido de arecer uridico do edital

12. Parecer Jurídico Edital
13.

14
Documentos de habilita o

í6.
17. Ata de abertura e ul amento
18.
19.

útt20. Licita o ao Prefeito Homolo a ão
o(21 . Homol o do Prefeitoa

Publicaçáo da Homologaçáo (Jornal A Cidade Regional/ Diário
Oficial do Munici to

23 Ordem de contrata o
24. Contrato
25. Publicação do extrato do contrato (Jornal A Cidade Regional/

Diário Oficial do Municí to

26

Rua Walfredo Bittencoun de Moraes n'222. Cenrro. Fone 43. 32ó6.8100. CEP - 86.250-000 Nova Santa

I]árbarâ- Paraná E-mail - licilacao (r nsb.0r.go\.hr - ss u . nsh.Dr.!or .br'

11.

ESPECIFIGAÇÃO

Prefeito
(Pedido de dotacão)
(Resposta dotação)

6. Licitação ao JurÍdico (Pedido de Parecer)

Publicações (Diário Oficial do Estado/ Jornal A Cidade Regional/
Diário Oficial Eletrônicoi Diário da União).
Publicacão Mural de Licitacão (TCE)

15.
Propostas de Preço

Licitação ao Jurídico (Resultado da Licitação)
Parecer Jurídico (Julqamento) I ot(

l0(

Encaminhado copia do contrato ao Fiscal





i430
PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANA

TERMO DE ENCERRAMENTO DE PROCESSO LICITATORIO
TOMADA DB PREÇÓS N't/2019

Etainc Santos
Responsável pelo Setor de icitações

Rua WalÍiedo Binencourt de Moraes no 222, CenÍro, Fone 43. 3266.8100, CEP - 86.250-000 Nova Santa B&bar4 PaÍaná

- E-mâil - licitacaoaAnsb.pr.gov.br - rvrvs.nsb.pr.qov.br

Aos 23 dias do mês de julho de 2019, lavrei o presente termo de encerrl amento

do processo licitatório Tomada de Preços n"\/2019, registrado em 02 /0512019,,

que tem como primeira folha a capa do processo e as folhas seguintes numeradas

do no 001 ao no 430, que corresponde a este termo.
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